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APRESENTAÇÃO
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O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) publicou, em 18 de junho, a Resolução nº
400/2021, que estabelece a Política de Sustentabilidade do Poder Judiciário. O
normativo busca alinhar as metas do Judiciário brasileiro aos indicadores da
Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU), que define os Objetivos
de Desenvolvimento Sustentável (ODS).

O Plano de Logística Sustentável (PLS) é uma ferramenta estratégica que define
objetivos, responsabilidades, ações, metas, prazos e mecanismos de
monitoramento e avaliação. Seu propósito é auxiliar órgãos e entidades na
adoção de práticas sustentáveis e na racionalização de gastos e processos
administrativos.

Comprometido com a responsabilidade socioambiental, o Tribunal Regional do
Trabalho da 15ª Região elaborou seu novo PLS alinhado à Estratégia Nacional do
Judiciário e ao Plano Estratégico Institucional. O documento foi desenvolvido
com a participação de diversas unidades do Tribunal e contempla os
indicadores mínimos para avaliação do desempenho ambiental e econômico,
conforme estabelecido no anexo da Resolução CNJ nº 400/2021, alterado  pela
Resolução CNJ nº. 550/2024.

A gestão do PLS no TRT-15 é conduzida pela Coordenadoria de Sustentabilidade,
Acessibilidade e Integridade, pela Comissão de Responsabilidade
Socioambiental e Meio Ambiente do Trabalho e pelo Comitê de Patrimônio,
Logística e Sustentabilidade. Suas atividades incluem o monitoramento, a
avaliação e a revisão do normativo, além da implementação e
acompanhamento de ações sustentáveis. Essas iniciativas visam garantir a
transparência dos atos administrativos, a economicidade dos recursos públicos
e a proteção ambiental.

O PLS do TRT-15 é, portanto, um instrumento essencial para orientar a atuação
do Tribunal em relação à responsabilidade socioambiental. Ele integra ações
econômicas, sociais e ambientais, alinhadas aos três pilares da sustentabilidade.

A elaboração do PLS do TRT-15 contou com a colaboração das áreas
responsáveis pelos indicadores mencionados na Resolução CNJ nº 400/2021,
promovendo reflexões e estratégias para a gestão eficiente dos recursos.
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OBJETIVO GERAL
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o PLS do TRT-15 tem por objetivo Implementar e promover práticas de
sustentabilidade no TRT-15, alinhadas às diretrizes nacionais e internacionais,
visando a eficiência no uso de recursos, a redução de impactos ambientais e a
melhoria contínua da gestão socioambiental.

7

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

São objetivos específicos do PLS do TRT-15:

Integrar a sustentabilidade às atividades administrativas e jurisdicionais do
Tribunal.
Estabelecer metas e indicadores para o monitoramento do desempenho
ambiental e econômico.
Promover a conscientização e o engajamento de magistrados, servidores e
colaboradores em práticas sustentáveis.
Otimizar o consumo de recursos naturais e energéticos, reduzindo
desperdícios e emissões.
Assegurar a transparência na gestão sustentável, por meio da publicação de
resultados e relatórios periódicos.
Fortalecer a relação institucional com a sociedade e órgãos parceiros na
implementação de ações sustentáveis.



Metodologia
Com o intuito de promover a reflexão e a definição de estratégias para a gestão
dos recursos, o PLS do TRT da 15ª Região foi elaborado com a colaboração das
áreas diretamente responsáveis pelos indicadores relacionados na Resolução
CNJ nº 400/2021, alterada pela Resolução CNJ nº 550/2024.

A metodologia adotada pelo TRT-15 para a elaboração do PLS considerou as
diretrizes da Agenda 2030 da ONU e definiu estratégias de atuação,
relacionando as atividades previstas no Plano de Ação de cada tema aos 17
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).

Os indicadores de desempenho e as ações do PLS serão analisados anualmente
e consolidados no Relatório de Desempenho Anual do PLS, que apresentará a
evolução dos indicadores estratégicos e definirá as iniciativas para o próximo
período. Além disso, visando garantir maior transparência e possibilitar o
acompanhamento contínuo dos resultados, o TRT-15 publica seus dados de
sustentabilidade no Painel de Sustentabilidade, uma plataforma interativa em
Power BI, disponível no site do Tribunal. Esse painel permite o monitoramento
mensal das metas e indicadores, facilitando a análise de desempenho e a
tomada de decisões estratégicas.

As informações também serão divulgadas na página de Sustentabilidade do
TRT-15 e encaminhadas ao Conselho Nacional de Justiça até o dia 28 de fevereiro
do ano subsequente, em conformidade com o artigo 10 da Resolução CNJ nº
400/2021.
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Alinhamento do PLS ao Planejamento Estratégico
O Plano de Logística Sustentável (PLS) do TRT-15 está alinhado à Estratégia
Nacional do Judiciário e ao Plano Estratégico Institucional (PEI) 2021-2026,
considerando a Responsabilidade Socioambiental e a Sustentabilidade como
atributos de valor para a sociedade.

Esse plano possibilita a implementação e o acompanhamento de práticas
sustentáveis a partir de uma abordagem sistêmica do Tribunal, estabelecendo
objetivos e responsabilidades claras, além de definir indicadores, metas, prazos
de execução e mecanismos de monitoramento e avaliação de resultados.

Elaborado em conformidade com a Resolução CNJ nº 400/2021, alterada pela
Resolução CNJ nº 550/2024, o PLS do TRT-15 segue as diretrizes da política de
sustentabilidade do Poder Judiciário, garantindo sua integração às ações
institucionais.



OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA ONU - ODS

Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que compõem a
Agenda 2030, resultam de um esforço conjunto entre 193 nações integrantes
da Organização das Nações Unidas (ONU) para construir um mundo mais
justo, promovendo a democracia, o desenvolvimento sustentável e a proteção
dos direitos humanos.

Reconhecendo a relevância dessa iniciativa, o XIII Encontro Nacional do Poder
Judiciário, realizado em novembro de 2019, aprovou a Meta 9, que determina
a integração da Agenda 2030 ao Poder Judiciário. Essa decisão reforça o
compromisso institucional de todos os tribunais com a implementação dos
ODS.

Nesse contexto, o TRT da 15ª Região não apenas aprimorou suas ações
sustentáveis já em andamento, mas também incorporou os ODS ao seu
Plano de Logística Sustentável (PLS) 2021-2026, relacionando-os aos objetivos
e iniciativas dos Planos de Ação para o cumprimento das metas
estabelecidas.

O alinhamento das ações do Tribunal à Agenda 2030 representa um avanço
significativo na promoção da dignidade humana, na defesa dos direitos
fundamentais, na preservação ambiental e no combate à corrupção.
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AÇÕES, INDICADORES E METAS
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No Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (TRT-15), os indicadores e
metas do Plano de Logística Sustentável (PLS) foram estruturados por eixos
temáticos, permitindo uma visualização mais clara e facilitando a
compreensão das informações apresentadas. Conforme o parágrafo único do
artigo 7º da Resolução CNJ nº 400/2021, os órgãos do Poder Judiciário têm
autonomia para incluir novos temas e estabelecer indicadores adicionais,
conforme suas necessidades e especificidades.

A Resolução CNJ nº 400/2021, nos artigos 6º e 7º, orienta que cada órgão
selecione os indicadores do Anexo de acordo com seu plano estratégico e sua
realidade institucional. Para isso, devem ser considerados, no mínimo, os
temas relacionados ao desempenho ambiental, econômico, social e cultural,
garantindo uma avaliação abrangente da sustentabilidade no Judiciário.

Além disso, a Resolução CNJ nº 594/2024 instituiu o Programa Justiça
Carbono Zero, reforçando o compromisso do Poder Judiciário com a
descarbonização. O artigo 1º desse normativo estabelece diretrizes para a
medição, redução e compensação das emissões de Gases de Efeito Estufa
(GEE) geradas pelo funcionamento dos órgãos do Judiciário, incluindo o TRT-
15.

Com uma atuação voltada à responsabilidade socioambiental, o TRT-15 vem
aprimorando suas ações sustentáveis, alinhando-se às diretrizes nacionais e
internacionais. A integração das metas do PLS com os princípios da
Resolução CNJ nº 400/2021 e da Resolução CNJ nº 594/2024 fortalece a
atuação do Tribunal na redução dos impactos ambientais e na busca por um
modelo de gestão pública mais sustentável e eficiente.

A seguir, serão apresentados os indicadores utilizados pelo TRT-15,
acompanhados de suas respectivas descrições, fórmulas de cálculo, unidades
responsáveis, periodicidade de apuração, metas estabelecidas, além do
consumo e do gasto correspondente em reais.



AÇÕES, INDICADORES E METAS

EIXO 1
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ÍNDICE DE CONSUMO DE PAPEL1.

  - Uso eficiente de insumos, materiais e serviços

1 1

INDICADOR 1.1

PAPEL



TRT da 15ª Região| Plano de Logistica Sustentável

1 2

INDICADOR 1.2

ÍNDICE DE CONSUMO DE COPOS DESCARTÁVEIS

COPOS DESCARTÁVEIS



INDICADOR 1.3
ÍNDICE DE CONSUMO DE ÁGUA ENVASADA EM EMBALAGEM PLÁSTICA
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1 3

ÁGUA ENVASADA
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1 4

INDICADOR 1.3
ÍNDICE DE EQUIPAMENTOS DE IMPRESSÃO INSTALADOS

IMPRESSÕES
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EIXO 2 -  ENERGIA ELÉTRICA

1 5

INDICADOR 2.1
ÍNDICE DE CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA
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EIXO 3 -  ÁGUA E ESGOTO

1 6

INDICADOR 3.1
ÍNDICE DE ÁGUA CONSUMIDA
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EIXO 4 -  GESTÃO DE RESÍDUOS

1 7

INDICADOR 4.1

ÍNDICE DE RESÍDUOS RECICLÁVEIS DESTINADOS
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EIXO 5 QUALIDADE DE VIDA NO AMBIENTE DE
TRABALHO

1 8

INDICADOR 5.1

ÍNDICE DE QUANTIDADE DE AÇÕES DE QUALIDADE DE VIDA,
SOLIDÁRIAS E DE INCLUSÃO



TRT da 15ª Região| Plano de Logistica Sustentável

EIXO 6 SENSIBILIZAÇÃO E CAPACITAÇÃO
CONTÍNUA

1 9

INDICADOR 6.1

INDÍCE DE AÇÕES DE SENSIBILIZAÇÃO E CAPACITAÇÃO CONTÍNUA



TRT da 15ª Região| Plano de Logistica Sustentável

20

INDICADOR 7.1

ÍNDICE DE DESPESA COM A MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS

EIXO 7 DESLOCAMENTO DE PESSOAL, BENS E
MATERIAL
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2 1
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EIXO 7 DESLOCAMENTO DE PESSOAL, BENS E
MATERIAL

22

INDICADOR 7.2
ÍNDICE DE COMBUSTÍVEL CONSUMIDO
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EIXO 8 OBRAS DE REFORMAS E LEIAUTE

23

INDICADOR 8.1
ÍNDICE DE ADEQUAÇÃO DOS CONTRATOS AOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
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EIXO 9 -  EQUIDADE E DIVERSIDADE

24

INDICADOR 9.1

ÍNDICE DE QUANTIDADE DE AÇÕES DE EQUIDADE E DIVERSIDADE
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EIXO 10 AQUISIÇÕES E CONTRATAÇÕES
SUSTENTÁVEIS

25

INDICADOR 10.1
ÍNDICE DE DESPESA COM SERVIÇO DE LIMPEZA
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INDICADOR 10.2
ÍNDICE DE DESPESA COM SERVIÇO DE VIGILÂNCIA

EIXO 10 AQUISIÇÕES E CONTRATAÇÕES
SUSTENTÁVEIS
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INDICADOR 10.3

ÍNDICE DE DESPESA COM TELEFONIA MÓVEL

EIXO 10 AQUISIÇÕES E CONTRATAÇÕES
SUSTENTÁVEIS
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INDICADOR 10.4

ÍNDICE DE DESPESA COM TELEFONIA FIXA

EIXO 10 AQUISIÇÕES E CONTRATAÇÕES
SUSTENTÁVEIS
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INDICADOR 10.5
ÍNDICE DE ADEQUAÇÃO DOS CONTRATOS AOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

EIXO 10 AQUISIÇÕES E CONTRATAÇÕES
SUSTENTÁVEIS
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EIXO 11 DESCARBONIZAÇÃO

30

INDICADOR 11.1

MEDIDAS ADOTADAS NO PERÍODO PARA REDUZIR SUAS
EMISSÕES DE GEE.

CONTEXTUALIZAÇÃO DO NOVO INDICADOR E OBJETIVOS PARA O BIÊNIO 2025 A
2026

A Resolução CNJ nº. 400/2021, a qual estabeleceu a Política de Sustentabilidade
do Poder Judiciário, com a alteração dada pela Resolução CNJ nº. 550/2024,
ampliou o compromisso dos Órgão do Poder Judiciário com a Sustentabilidade,
pois estabeleceu em seu art. 24, o seguinte: “Art. 24. Os órgãos do Poder
Judiciário devem implementar plano de compensação ambiental até o ano
2030 (Agenda 2030 – ONU), a fim de monitorar, reduzir permanentemente e
compensar as emissões de gases de efeito estufa (GEE) resultantes de seu
funcionamento. (redação dada pela Resolução n. 550, de 3.4.2024). Parágrafo
único. Previamente ao desenvolvimento do plano, é necessário que o órgão do
Poder Judiciário proceda com o levantamento das emissões de GEE. (redação
dada pela Resolução n. 550, de 3.4.2024)”. Com efeito, a preocupação com os
impactos das mudanças climáticas foi abraçada pelo Poder Judiciário
Brasileiro, que renovou seu compromisso na busca por um ambiente mais
equilibrado para o planeta.

A Resolução CNJ nº. 594/2024, que instituiu o Programa Justiça Carbono Zero,
também promoveu alterações na Resolução CNJ nº. 400/2021, trazendo o
Indicador 19 - Descarbonização. Tal Resolução definiu, em seu art. 8, § 1º, os
objetivos a serem cumpridos por todos Tribunais ou Conselhos no Biênio 2025 a
2026, a saber:



até 28 de fevereiro de 2025, elaborar a versão inicial do Plano de
Descarbonização; 
até 31 de julho de 2025, concluir, pelo menos, Inventários para os Edifícios-
Sede ou Fóruns Centrais; 
até 30 de setembro de 2025, implementar, pelo menos, 03 (três) Ações para
Redução de Emissões, incluindo a Instalação ou Ampliação de Sistemas de
Energia Solar; 
até 28 de fevereiro de 2026, realizar, pelo menos, 01 (uma) Ação de
Compensação de Emissões; e
até 30 de junho de 2026, finalizar o Inventário Completo de Emissões de todo
o Órgão. 

3 1
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Os indicadores abaixo destinam-se ao monitoramento da institucionalização e
execução do Programa Justiça Carbono Zero, instituído com o objetivo de
medir, reduzir e compensar as emissões de GEE resultantes do funcionamento
dos órgãos judiciários. 

*Indicador criado pela alteração da Resolução CNJ nº 400/2021, publicada em novembro de 2024, por
meio da Resolução CNJ nº. 550/2024 ,razão pela qual não há série histórica apurada nos anos
anteriores. 
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